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LEGISLAÇÃO SECTORIAL    
 
NACIONAL 
  

� Despacho n.º 4215/2008 (2ª Série), 18.02.2008, MADRP 
Procede ao reconhecimento da ALIP como organização interprofis-
sional para o sector do leite e dos produtos lácteos    

� Desp. Normativo n.º 13/2008 (2ª Série), 26.02.2008, MADRP 
Procede à alteração do Despacho Normativo n.º 21/2005, relativo 
a quotas leiteiras  
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
R.A.AÇORES 
 

� Decl. Rectificação n.º 2/2008,  11.02.2008, PGR 
Rectifica a Resolução nº. 131/2007, que prorroga os prazos pre-
vistos nas Resoluções n.ºs 13/2007 e 14/2007, para o período 
de 1 de Janeiro a 31 de Dezembro de 2007, publicada no Jornal 
Oficial, I série, n.º 108, de 3 de Dezembro de 2008. 
 

� Resolução n.º 3/2008/A,  25.02.2008, AL RAA 
Aprova várias medidas para o contributo para uma política susten-
tável e competitiva de produção de leite nos Açores. 
 
COMUNITÁRIA 
 

� Regulamento (CE) n.º 105/2008,  06.02.2008, L032 
Estabelece normas de execução do Regulamento (CE) n.º 
1255/1999 do Conselho no referente a medidas de intervenção 
no mercado da manteiga. 
 

� Regulamento (CE) n.º 157/2008,  22.02.2008, L048 
Fixa a ajuda para a armazenagem privada de manteiga prevista no 
Regulamento (CE) n.o 1255/1999. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

                        LEGISLAÇÃO  GENÉRICA 
 

                                                                     NACIONAL 
 

 

� Decreto-Lei n.º 27/2008, 22.02.2008, MS 
Transpõe para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 2007/29/CE, 
relativa à rotulagem, publicidade e apresentação dos alimentos 
destinados a serem utilizados em dietas de restrição calórica para 
redução de peso, alterando o Decreto-Lei n.º 226/99, que estabele-
ce o regime jurídico aplicável aos alimentos para fins nutricionais 
específicos, destinados a serem utilizados em dietas de restrição 
calórica para redução do peso e como tal apresentados. 
 

� Decreto-Lei n.º 33/2008, 25.02.2008, MADRP 
Procede à quinta alteração do Decreto-Lei n.º 121/98, e à terceira 
alteração do Decreto-Lei n.º 394/98, transpondo a Directiva n.º 
2006/52/CE, que altera a Directiva n.º 95/2/CE, relativa aos aditi-
vos alimentares com excepção dos corantes e dos edulcorantes, e 
a Directiva n.º 94/35/CE, aos edulcorantes para utilização nos gé-
neros alimentícios 
 

� Decreto-Lei n.º 35/2008, 27.02.2008, MAOTDR 
Primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 152/2005, que regula a apli-
cação na ordem jurídica interna do artigo 16.º e do n.º 1 do artigo 
17.º do Regulamento (CE) n.º 2037/2000, relativo às substâncias 
que empobrecem a camada de ozono. 

 
R.A.AÇORES   

� NADA A REFERIR 
 
 
 
 
 
 
 

 
COMUNITÁRIA 

 

� Regulamento (CE) n.º 107/2008,  15.01.2008, L 39 
Altera o Regulamento (CE) n.º 1924/2006 relativo às alegações 
nutricionais e de saúde sobre os alimentos no que respeita às com-
petências de execução atribuídas à Comissão. 
 

 

� Regulamento (CE) n.º 108/2008,  15.01.2008, L 39 
Altera o Regulamento (CE) n.º 1925/2006 relativo à adição aos 
alimentos de vitaminas, minerais e determin. outras substâncias. 
 

 

� Regulamento (CE) n.º 109/2008,  15.01.2008, L 39 
Altera o Regulamento (CE) n.º 1924/2006 relativo às alegações 
nutricionais e de saúde sobre os alimentos. 
 

 

� Regulamento (CE) n.º 123/2008,  12.02.2008, L 38 
Altera e corrige o anexo VI do Regulamento (CEE) n.º 2092/91, rela-
tivo ao modo de produção biológico de produtos agrícolas e à sua 
indicação nos produtos agrícolas e nos géneros alimentícios. 
 

 

� Directiva 2008/17/CE,  19.02.2008, L 50 
Altera certos anexos das Directivas 86/362/CEE, 86/363/CEE e 
90/642/CEE no que diz respeito aos limites máximos de resíduos 
de acefato, acetamipride, acibenzolar-S-metilo, aldrina, benalaxil, 
benomil, carbendazime, clormequato, clortalonil, clorpirifos, clofen-
tezina, ciflutrina, cipermetrina, ciromazina, dieldrina, dimetoato, 
ditiocarbamatos, esfenvalerato, famoxadona, fenehexamida, feni-
trotião, fenvalerato, glifosato, indoxacarbe, lambda-cialotrina,...  


